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E, quanto à alegação de que o Detran só procede
com a inscrição do gravame se estiver na posse da
indispensável autorização do proprietário, também não
pode servir de condão para manter o gravame, pois a
ré não apresentou qualquer prova nesse sentido, ônus
que lhe cabia.

Nesse sentido:

Ementa: Declaratória - Insubsistência de restrição - Aliena-
ção fiduciária - Garantia - Bem de terceiro - Impossibilidade -
Ônus da prova. 
- A propriedade fiduciária apenas pode ser transferida ao
credor pelo devedor, conforme interpretação do art. 1.361,
caput, CC, e jamais por terceiro, se não demonstrada a con-
cordância do verdadeiro proprietário com o oferecimento da
garantia. 
- Nos termos do art. 333, II, CPC, incumbe ao réu o ônus
quanto à prova dos fatos modificativos, impeditivos ou extin-
tivos do direito do autor. Recurso provido (TJMG, Ap. Cível
nº 1.0024.05.890211-5/001; Rel.ª Des.ª Evangelina
Castilho Duarte; 27.10.2006).

Por tudo acima exposto, nego provimento à
apelação interposta, mantendo íntegro o decisum com-
batido por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0066..334400991199-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: BBaannccoo AABBNN AAmmrroo
RReeaall SS..AA.. - AAppeellaaddoo:: DDiirrccee GGoonnççaallvveess ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr::
DDEESS.. CCAABBRRAALL DDAA SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de outubro de 2008. - Cabral
da Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CABRAL DA SILVA - Adoto o relatório do Juízo
a quo (f. 117/118), por representar fidedignamente os
fatos ocorridos em primeira instância.

Trata-se de apelação interposta por Banco ABN
Amro Real S.A., às f. 124/135, contra sentença de f.
117/120, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Cível da Comarca de Juiz de Fora, nos autos da “ação
revisional contratual com pedido de tutela antecipada”,
a qual foi julgada parcialmente procedente para decotar
a capitalização mensal dos juros, permitida a anual, bem
como a cumulação dos juros remuneratórios com os
moratórios no caso de inadimplemento, prevalecendo
estes últimos.

Em suas razões recursais, assevera o apelante que
merece o r. decisum do Juízo primevo ser substituído,
visto que haveria ausência de interesse de agir em
relação à revisão das cláusulas contratuais, pois não se
encontrariam caracterizados os elementos dos arts. 166,
184, 478 e 480 do Código Civil. No mérito, afirma que
o Juízo a quo não separou os juros moratórios dos juros
compensatórios. Sustenta que, nas operações realizadas
pelas instituições financeiras, é admissível a capitalização
de juros com periodicidade inferior a um ano. Aduz que
o Sistema Francês de Amortização, conhecido como
Tabela Price, é de legal aplicação.

Em sede de contra-razões (f. 140/150), reafirmou
o apelado as razões constantes da decisão recorrida,
salientando que seu interesse de agir se funda na revisão
de cláusulas constantes do contrato de adesão. Aduz que
é proibida a capitalização de juros e que a Tabela Price
importa esta capitalização.

Este é o breve relatório.
I - Preliminar. Interesse de agir.
Sustenta o apelante que não haveria interesse de

agir, visto que a causa de pedir não se coadunaria com
as hipóteses legais de revisão contratual.

Sobre o tema, leciona Humberto Theodoro Júnior
que:

Contrato - Cláusula nula ou abusiva - 
Revisão - Possibilidade - Tabela Price - 

Capitalização de juros - Interesse de agir

Ementa: Revisão contratual. Tabela Price. Capitalização
de juros. Interesse de agir. Abusividade e ilegalidade do
contrato. 

- A revisão dos contratos entre fornecedores e consumi-
dores sempre é possível quando se vislumbra cláusula
nula, seja por ilegalidade ou por abusividade. Tal possi-
bilidade de revisão é, inclusive, decorrente do princípio
constitucional da inafastabilidade da jurisdição. 

- O método de amortização da dívida conhecido como
“Sistema Price de Amortização” implica, necessaria-
mente, a prática de capitalização e anatocismo vedados. 

- A comissão de permanência não pode ser cumulada
com encargos moratórios, juros remuneratórios e multa,
devido à configuração de bis in idem. 

Preliminar rejeitada e recurso não provido.
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O interesse de agir, que é interesse instrumental e
secundário, surge da necessidade de obter através do
processo a proteção ao interesse substancial. Entende-se,
dessa maneira, que há interesse processual ‘se a parte sofre
um prejuízo, não propondo a demanda, e daí resulta que,
para evitar esse prejuízo, necessita exatamente da inter-
venção dos órgãos jurisdicionais. Localiza-se o interesse
processual não apenas na utilidade, mas especificamente na
necessidade do processo como remédio apto à aplicação do
direito ao caso concreto [...]’ (Curso de direito processual
civil. 41. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. I, 2004, p. 55).

O interesse de agir, ou interesse processual, surge
da necessidade da parte de obter, através do processo, a
proteção ao seu interesse substancial, pois a Constitui-
ção Federal consagra a garantia de que a lei não
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça a direito (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal).

A revisão dos contratos entre fornecedores e con-
sumidores sempre é possível quando se vislumbra cláu-
sula nula, seja por ilegalidade ou por abusividade. Tal
possibilidade de revisão é, inclusive, decorrente do prin-
cípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição.

Assim, plenamente viável a revisão de um contrato
pactuado, especialmente quando se analisam as rela-
ções consumeristas, aplicáveis, portanto, suas regras por
força da Súmula 297 do c. STJ.

Dessa forma, rejeito a preliminar de ausência de
interesse de agir.

II - Mérito.
Compulsando os autos, nota-se que os juros da dí-

vida cobrada são calculados pela chamada Tabela Price,
conforme se infere da conclusão do i. expert, que nos
autos se manifestou. Veja-se:

8. Há utilização da Tabela Price na amortização do devido
em caso de inadimplência?
R) Este perito informa que para o cálculo das prestações foi
utilizado o Sistema Price para a amortização das parcelas.
Por ocasião da inadimplência são cobrados os encargos pre-
vistos no contrato (f. 92).

A meu ver e sentir, tal método de amortização da
dívida, conhecido como “Sistema Price de Amortização”,
implica, necessariamente, a prática de capitalização e
anatocismo, na esteira do que compreendia o extinto
Tribunal de Alçada de Minas Gerais, verbi gratia:

Ação ordinária - Financiamento habitacional - [...] - TR -
Inadmissibilidade - Substituição - INPC - Seguro - Venda
casada - Cláusula abusiva - Tabela Price - Ilegalidade - [...]
- Para assegurar o poder aquisitivo do capital colocado à
disposição do mutuário, deve ser adotado o INPC, índice ofi-
cial calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, mantido pela Lei nº 8.177/91, não haven-
do que se falar na utilização de indexadores como a TR, por
constituir encargo de natureza remuneratória, que não se
aplica aos contratos de financiamento provenientes do SFH
celebrados antes da vigência da Medida Provisória nº
294/91, convertida na citada lei. A imposição de con-
tratação de seguro de determinado grupo financeiro consti-

tui venda casada de produtos, o que é vedado pelo art. 39,
inciso I, da Lei nº 8.078/90. O uso da denominada Tabela
Price implica a contagem de juros sobre juros, visto ser um
tipo de metodologia de cálculo que se utiliza de juros com-
postos e, se a própria capitalização de juros ou anatocismo
é vedada no nosso ordenamento jurídico, não há razões
para se adotar este sistema de amortização [...] (Apelação
Cível 0337205-8, TAMG, Rel. Juiz Edilson Fernandes, j. em
27.06.01).

Importante destacar que a utilização da Tabela
Price implica cumulação de juros, evidenciando a já
rechaçada prática do anatocismo, mormente em se
tratando de financiamento bancário, em face do dispos-
to na Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal e art. 4º
da Lei de Usura, que expressamente estabelece ser
“proibido contar juros dos juros”.

Esclarece-se, ainda, que a permissão do ordena-
mento jurídico é de que seja procedida a cobrança de
juros no patamar estabelecido pelo Decreto-lei 22.626/
33, sendo vedado o seu cálculo, tomando-se como base
o saldo devedor, mês a mês, já acrescido dos juros cal-
culados sobre o débito do mês anterior, o que evidencia
ter ocorrido com relação à evolução da quantia devida
pelos correntistas.

Assim, devem os juros ser cobrados nos moldes da
referida legislação, tendo como base de cálculo o valor
original da dívida, o que é denominado de juros simples,
e não da forma noticiada pelo contrato, e como pre-
tende o banco requerido com a aplicação da Tabela
Price, mediante incidência sobre o saldo devedor já
acrescido dos juros devidos pela conta anterior, chama-
do de juros sobre juros, evidenciando a prática de capi-
talização no sentido de acúmulo de importância com fin-
cas à formação de um capital.

Essa, a lição de Orlando Gomes:

Não permite a lei que se adicionem os juros ao capital para
o efeito de se contarem novos juros. Em suma, não é permi-
tido contar juros de juros. Proíbe-se, numa palavra, o ‘ana-
tocismo’ (Contratos. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, p. 321).

Trata-se de juros compostos na exata medida em
que, sobre o saldo amortizado, é calculado o novo saldo
com base nos juros sobre aquele aplicados; e, sobre este
novo saldo amortizado, mais uma vez os juros, e assim
por diante.

No caso da Tabela Price, por definição, os juros
são compostos (juros sobre juros). Temos, portanto, siste-
ma de amortização francês e juros, quanto à capitaliza-
ção, classificados como compostos (juros sobre juros)
(Os contratos imobiliários e a previsão de aplicação da
Tabela Price - anatocismo. Revista de Direito do Consu-
midor. Revista dos Tribunais, nº 28, p. 129/136).

Dessa forma, deverá ser mantida a r. sentença do
Juízo a quo quanto à sua avaliação da Tabela Price e
sobre a forma legal de incidência dos juros.
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III - Conclusão.
Ex positis, rejeito a preliminar e, no mérito, nego

provimento à apelação.
Custas, pelo apelante.

DES. MARCOS LINCOLN - Acompanho o voto
proferido pelo eminente Relator, Des. Cabral da Silva,
que rejeitou a preliminar e negou provimento à apelação
para manter a r. sentença recorrida.

Todavia, tenho por oportuno ressalvar o meu posi-
cionamento a respeito da Tabela Price, a fim de evitar
eventual alegação futura de contradição.

Conforme venho decidindo, a utilização da famosa
Tabela Price, por si, não constitui qualquer ilegalidade,
ou seja, a simples adoção do método francês de amorti-
zação não implica a prática de anatocismo.

Definindo a Tabela Price, Carlos Pinto Del Mar (in
Aspectos jurídicos da Tabela Price. São Paulo: Jurídica
Brasileira, 2001) leciona:

A Tabela Price nada mais é do que um sistema de amortiza-
ção, que tem como característica o fato de reunir uma sub-
parcela de amortização e outra subparcela de juros, de tal
forma que a soma dessas duas parcelas, ou seja, o valor
total das parcelas, durante todo o período, seja uniforme.
Daí que, quando se pretender amortizar um empréstimo em
parcelas constantes, compreendendo amortização de juros,
a qualquer taxa, o sistema será inevitavelmente o da Tabela
Price, eis que a matemática não conhece outro método que
apresente prestações constantes. O que é proibido, em de-
terminadas circunstâncias, é cobrar juros dos juros, e não
realizar uma operação matemática qualquer, calculando a
juros compostos. [...] O sistema da Tabela Price existe para
se calcular prestações constantes. Se a utilização desse sis-
tema é feita de modo que resultem juros dentro dos limites
legais, não há qualquer ilegalidade. Realmente dizer que o
sistema da Tabela Price é ilegal por adotar o critério de juros
compostos é uma aberração.

A propósito, vale trazer, à baila, o seguinte aresto
do colendo Superior Tribunal de Justiça:

[...] No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido
como Tabela Price, somente com detida incursão no contra-
to e nas provas de cada caso concreto é que se pode con-
cluir pela existência de amortização negativa e, conseqüen-
temente, de anatocismo, vedado em lei [...] (STJ. 4ª Turma.
REsp nº 769.092/PR, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de
17.10.05, p. 314).

Mediante tais considerações, feita a devida ressal-
va, nego provimento à apelação para manter a r. sen-
tença recorrida.

Custas, na forma definida pelo i. Relator.

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- De acordo.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Adjudicação compulsória - Contrato de cessão
de direitos hereditários - Interesse processual

Ementa: Apelação cível. Ação de adjudicação compul-
sória. Contrato de cessão de direitos hereditários. Inte-
resse de agir.

- O interesse de agir é uma condição da ação que deve
ser compreendida sob dois enfoques, quais sejam: a
necessidade/utilidade do provimento jurisdicional
pleiteado e a adequação do procedimento escolhido
para atingir tal fim.

- A ação de adjudicação compulsória é inadequada
para a consecução da adjudicação do imóvel objeto de
escritura pública de cessão de direitos hereditários cele-
brado entre as partes litigantes.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00227788..0088..000066555500-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee GGrrããoo-MMooggooll - AAppeellaannttee:: PPllaannttaarr SSiiddeerrúúrrggiiccaa
SS..AA.. - AAppeellaaddooss:: AAlleexxiinnoo SSooaarreess ddee AAbbrreeuu oouu sseeuuss ssuucceess-
ssoorreess,, MMaarriiaa BBoorrggeess ddee AAbbrreeuu oouu sseeuuss ssuucceessssoorreess,, tteerrcceeiirrooss
iinntteerreessssaaddooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. IIRRMMAARR FFEERRRREEIIRRAA CCAAMMPPOOSS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2008. - Irmar
Ferreira Campos - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral, pela apelante, o Dr.
Otávio Batista Rocha Machado.

DES. IRMAR FERREIRA CAMPOS - Ouvi a susten-
tação oral do nobre advogado.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra
sentença de f. 74/75, que, nos autos da ação de adjudi-
cação compulsória que Plantar Siderúrgica S.A. move em
face de Alexino Soares de Abreu e outros, indeferiu a ini-
cial, nos termos dos arts. 295, I, e 267, I e VI, do CPC,
condenando a autora ao pagamento dos ônus de
sucumbência.

Insurge-se Plantar Siderúrgica S.A. às f. 76/82,
aduzindo que, muito embora seja proprietária do imóvel
denominado Fazenda Tamanduá ou Poções, localizada no
Município de Itacambira, com área de 77,20 hectares,
estando em sua posse desde setembro do ano de 1977,
tal propriedade não foi, até os dias de hoje, registrada na
respectiva serventia judicial de registro de imóveis.


